
O procurador de Justiça Nedens Ulisses Freire 
Vieira assumiu mais um mandato à frente da Associa-
ção Mineira do Ministério Público (AMMP). A posse 
solene, em substituição a Rômulo Ferraz,  foi realizada 
no dia 27 de março. Com ele assumiram Shirley Fen-
zi Bertão, 1º vice-presidente; João Medeiros Silva Neto, 
2º vice-presidente; Edson Ribeiro Baêta, 3º vice-presi-
dente; Gilberto Osório Resende, 4º vice-presidente; Sel-
ma  Maria Ribeiro Araújo, 1º diretor administrativo; 
Valéria Dupin Lustosa, 2º diretor administrativo; Car-
los Henrique Torres de Souza, 1º diretor financeiro; e 
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A posse foi 
realizada em 
27 de fevereiro
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AMMP recebe 
os novos 
promotores

 
FESMP promove 
mais um curso 
de inteligência

Associação Mineira do Ministério 
Público empossa nova diretoria

Luiz Felipe de Miranda Cheib, 2º diretor financeiro. 
Também foram empossados os membros dos conselhos 
Deliberativo e Fiscal.  Da solenidade, participaram, en-
tre outras autoridades, o governador Antonio Anastasia 
e o vice Alberto Pinto Coelho; o presidente do Tribunal 
de  Justiça, Cláudio Costa; o presidente do Conselho 
Nacional dos Procuradores Gerais do Ministério Público 
dos Estados e da União e procurador-geral de Justiça do 
Rio de Janeiro, Cláudio Soares Lopes; e o presidente da 
Associação Nacional dos Membros do Ministério Pú-
blico (Conamp), César Bechara Nader Mattar Júnior. 

Agenda Cultural vai a São Sebastião do Paraíso
A Associação Mineira do 

Ministério Público promo-
veu, em 8 de março, a primei-
ra edição da Agenda Cultural 
2012. A reunião de trabalho 
com associados foi coordena-
da pelo presidente da AMMP, 
Nedens Ulisses. Da pauta de 
debates, questões administra-
tivas e temas de interesse da 
classe em discussão no Con-
selho Nacional do Ministério Página 6

Público (CNMP), nos tribu-
nais superiores e no Congres-
so Nacional. O promotor de 
Justiça Fábio Guedes de Pau-
la Machado, da Comarca de 
Uberlândia, fez palestra sobre 
“Sistema de proteção das áreas 
de preservação permanente” 
para associados e estudantes 
de Direito da Libertas Facul-
dades Integradas.Nedens Ulisses 

presidiu os trabalhos
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O Ministério Público está en-
tre as três instituições mais confiáveis 
e honestas para a população brasileira, 
de acordo com pesquisa da Fundação 
Getúlio Vargas divulgada em feverei-
ro. A pesquisa, preparada desde 2009,  
avalia o chamado Índice de Confiança.

O MP aparece na terceira posi-
ção, com 51% de índice de confian-
ça, ficando atrás das Forças Arma-
das e da Igreja Católica. Grandes 

empresas ficaram em quarto lugar 
e a imprensa escrita, em quinto. A 
pesquisa, realizada pela Escola de 
Direito da FGV de São Paulo, ou-
viu 1.550 pessoas de diferentes esta-
dos do país, entre eles Rio de Janei-
ro, Minas Gerais, Bahia, Rio Grande 
do Sul e São Paulo, além do Distri-
to Federal.

Para o presidente do Conse-
lho Nacional dos Procuradores-Ge-

rais (CNPG), Cláudio Lopes, pro-
curador-geral de Justiça do Estado 
do Rio de Janeiro, esse resultado, 
“com certeza, é fruto da firme atua-
ção de procuradores e promotores 
em todo o Brasil nas diversas áreas 
onde exercemos nossas atribuições”. 
Ele manifestou também sua “imen-
sa satisfação” com o sentimento de 
credibilidade da população no Mi-
nistério Público brasileiro. 

MP está entre as três 
instituições mais confiáveis

O promotor deve sentar-se 
ao lado do juiz. Esse é o entendi-
mento do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF).  No dia 12 de março, 
a ministra Cármen Lúcia negou 
pedido de liminar a uma recla-
mação do juiz Ali Mazloum, da 
7ª Vara Federal Criminal de São 
Paulo, que defende uma portaria 
pela qual posicionou os integran-
tes do Ministério Público e da De-
fensoria Pública em um mesmo 
nível, na mesa onde se sentam as 
partes do processo.

Depois da mudança, 16 pro-
motores entraram com ações na 
Justiça defendendo o direito de 
permanecer ao lado do juiz. O Tri-
bunal Regional Federal (TRF) da 3ª 
Região aceitou o pedido. Mazloum 
alegou que a competência de jul-
gar a causa seria do Supremo, pois 
o assunto envolve interesse de toda 
a magistratura nacional. 

A ministra Cármen Lúcia en-
tendeu que, “além de não haver 
no caso perigo de demora com-
provado, pois o assento do repre-
sentante do Ministério Público 
em posição privilegiada é costume 
praticado e aceito há muito tem-
po, o deferimento da medida limi-
nar é impedido pela dúvida quan-
to ao cabimento da reclamação”.

Os defensores públicos rei-
vindicam forma igualitária com a 
acusação, a chamada “paridade de 

armas”, nas audiências criminais. Os 
promotores contestam a alteração. 
Tradicionalmente nos julgamentos, 
membros do Ministério Público se 
sentam à direita do magistrado, em 
nível mais elevado que advogados e 
partes. Não por mera opção estética, 
mas previsão legal.

A Lei Orgânica do Ministé-
rio Público, de 1993, inclui entre as 
prerrogativas de seus integrantes 
“sentar-se no mesmo plano e ime-
diatamente à direita dos juízes”. Mas 
em 2009, uma mudança na Lei Or-
gânica da Defensoria Pública ga-
rantiu a seus membros o direito de 
“sentar-se no mesmo plano do Mi-
nistério Público.” Alguns magistra-
dos passaram a adotar a regra. Se-
gundo o juiz Ali Mazloum, em sua 
reclamação no STF, “é óbvio que 
não haveria isonomia caso o MP 
continuasse colado ao juiz, inqui-
rindo testemunhas do alto do estra-
do e do centro da sala”.

Também o  juiz Ben-Hur Viza, 
do 2º Juizado Especial do Núcleo 
Bandeirante, no Distrito Federal, 
responsável por questões criminais, 
promoveu uma reforma. “Se a De-
fensoria deve ficar no mesmo ní-
vel do MP, e este no mesmo nível do 
juiz, tirei o tablado que havia na sala 
e coloquei todo mundo no mesmo 
piso”, disse. “É muito mais fácil para 
uma mulher vítima de violência fa-
lar sobre os problemas dela de um 

mesmo nível dos outros, do que 
se estivesse um degrau abaixo.” 
Essa mudança feita por ele e ou-
tros juízes do DF é questionada 
no Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), onde o Ministério Público 
já conseguiu liminar para restabe-
lecer o local dos assentos.

Para o promotor de Justiça 
Antonio Suxberger, assessor da 
procuradoria-geral do DF, a dis-
posição tradicional das cadei-
ras reflete o posicionamento que 
o MP ocupa no Brasil: “É o fiscal 
da ordem jurídica, por isso tem 
que estar à direita do magistrado.” 
Ele lembra que a instituição nem 
sempre está na posição de acusa-
ção, e pode atuar de forma des-
vinculada dos interesses que sus-
tenta no processo. 

O Conselho Federal da Or-
dem dos Advogados do Brasil 
também entrou na discussão e 
prepara  ação pedindo ao Supre-
mo que declare inconstitucional 
o artigo que garante o assento do 
MP à direita do juiz.

Supremo mantém MP ao lado de juiz
Antonio Suxberger - 
promotor de Justiça
A disposição tradicional 
das cadeiras reflete o 
posicionamento que o 
MP ocupa no Brasil: “É o 
fiscal da ordem jurídica, 
por isso tem que estar à 
direita do magistrado”
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A Agenda Cultural 2012 foi 
aberta, no dia 8 de março, em São 
Sebastião do Paraíso, Sudoeste do 
Estado. A reunião dá sequência à in-
teriorização das atividades  jurídico-
culturais da Associação Mineira do 
Ministério Público (AMMP). O en-
contro foi realizado na Libertas Fa-
culdades Integradas.

Na reunião de trabalho com os as-
sociados coordenada pelo presidente 
da AMMP, Nedens Ulisses, foram tra-
tadas questões administrativas e temas 
de interesse da classe em discussão no 
Conselho Nacional do Ministério Pú-
blico (CNMP), nos tribunais superio-
res e no Congresso Nacional.

Participaram do encontro os pro-
motores Alexandre Resende Grilo e 
Cláudio Luís Gonçalves Marins, de 
Guaxupé; Cristiano Cassiolato, de 
Carmo do Rio Claro; Emílio Car-
los Walter, Silvana da Silva Azeve-
do, Manuella de Oliveira Nunes Ma-
ranhão Ayres Ferreira, Luis Augusto 
Belloti e Rômulo Aguiar Generoso, 
de São Sebastião do Paraíso;  Rodri-
go Colombini, de Jacuí; e André Fer-
nando Coluço, de Ibiraci, além do 
segundo e terceiro vice-presiden-
tes João Medeiros e Edson Ribeiro 
Baêta, respectivamente.

Ainda na faculdade, foi minis-
trada palestra para os associados e 
alunos, visando à maior interação do 

Nedens Ulisses 
fala aos 
associados

AMMP abre a Agenda Cultural 2012

MP com a comunidade acadêmi-
ca, pelo promotor de Justiça Fábio 
Guedes de Paula Machado, da Co-
marca de Uberlândia, sobre “Siste-
ma de proteção das áreas de preser-
vação permanente”. Guedes é mestre 
e doutor em Direito Penal pela Uni-
versidade de São Paulo (USP), pós-
doutor em Direito Penal pela Uni-
versidade de Barcelona (Espanha); 
professor associado da Universidade 
Federal de Uberlândia e professor do 
Programa de Mestrado da Faculdade 
de Itaúna.

Compuseram a mesa Edson Baê

Mais encontros
Neste ano, a AMMP vai promover dez edições da 
Agenda Cultural. Além do encontro em Paraíso, Ube-
raba (12 de abril), Juiz de Fora (3 de maio), Montes 
Claros (14 de junho), Almenara (5 de julho),  Teófilo 
Otoni (6 de julho), Pouso Alegre (9 de agosto), Uber-
lândia (13 de setembro), Governador Valadares (18 de 
outubro) e Divinópolis (8 de novembro).

ta, o juiz de Direito Osvaldo Medei-
ros Néri,  Nedens Ulisses, Fábio Gue-
des de Paula Machado, Luis Augusto 
Belloti e o diretor da Libertas Facul-
dades Integradas, Davidson Scarano.

O governador Antonio Anastasia deu posse, no dia 
19 de março, ao procurador de Justiça Rômulo de Carvalho 
Ferraz no cargo de secretário de Estado de Defesa Social, 
em substituição ao deputado Lafayette Andrada, que retor-
nou à Assembléia Legislativa.

Rômulo Ferraz, 51 anos, natural de Belo Horizonte, é 
graduado em Direito pela Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro (Uerj).  Foi promotor de Justiça nas comarcas de 
Mesquita, Congonhas, Contagem e Belo Horizonte.

É procurador de Justiça desde março de 2001, tendo 
sido promotor de Justiça de Defesa do Patrimônio Públi-
co, Combate à Sonegação Fiscal e de Defesa dos Portado-
res de Necessidades Especiais, além de promotor eleitoral 
em Belo Horizonte.

Integrou o Conselho Superior e a Câmara de Procu-
radores de Justiça do Ministério Público de Minas Gerais, 
além de ter sido secretário do Conselho Nacional dos Pro-
curadores-Gerais de Justiça.  No biênio 2010/2012, ocupou 
a Presidência da Associação Mineira do Ministério Público. 
É membro do Conselho Deliberativo da AMMP.

Rômulo Ferraz assume a Secretaria de Defesa Social

Anastasia deu posse 
a Rômulo Ferraz no 
dia 20 de março 
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Flodesmidt Riani: “a rigor, esse projeto não muda nada”

Aprovação de projeto de previdência 
complementar do serviço público 

serve de alerta aos membros do MP
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A instituição do regime de 
previdência complementar para os 
servidores públicos, prevista com a 
aprovação de projeto de lei na Câ-
mara dos Deputados, e que já está 
na pauta do Senado para análise, co-

loca em evidência a necessidade de 
os membros do Ministério Públi-
co aderirem à Jusprev – Previdência 
Associativa do Ministério Público e 
da Justiça Brasileira, alerta o  procu-
rador de Justiça mineiro Flodesmi-
dt Riani, conselheiro da Jusprev. “A 
rigor, esse projeto não muda nada 
para os membros do Ministério Pú-
blico”, destaca Riani. O que se pre-
tende com a previdência comple-
mentar é manter na aposentadoria o 
poder de compra dos proventos.

A partir da Emenda 41, em 
2003, a aposentadoria dos mem-
bros do Ministério Público, assim 

como de todos os ocupantes de car-
gos, funções e empregos públicos da 
administração direta, autárquica e 
fundacional, dos membros de qual-
quer dos poderes da União, dos es-
tados, do Distrito Federal e dos mu-
nicípios, foi definida pela média das 
últimas 80 maiores contribuições.  

Para melhor atender os mem-
bros do MP mineiro, a Jusprev man-
tém o consultor Marco Oliveira, que 
atende pelos telefones (31) 8451-
4962, (32) 3083-3166 ou 8879-0307, 
ou pelo e-mail moliveirsa@terra.
com.br. Mais informações podem 
ser obtidas em www.jusprev.org.br.

Conamp é contra modelo 
de previdência aprovado 

Planjus
A Superintendência Nacional de Previdência Complementar 

(Previc) aprovou, em fevereiro, alterações no regulamento do Planjus, 
o plano da Jusprev, propostas pelos órgãos colegiados da entidade.  A 
Portaria foi publicada no dia 9 de fevereiro (edição n.º 29, seção 1) do 
Diário Oficial da União. Parte da alteração se justifica por causa do 
ingresso da Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Fe-
deral do Brasil como instituidora da Jusprev.

Dos planos de previdência instituídos o Planjus está entre os dez 
maiores do país. Seus investimentos passam de R$ 30 milhões, se-
gundo a Associação Brasileira de Entidades Fechadas de Previdência 
Complementar (Abrapp).

Investimentos
A primeira reunião do Comitê 

de Investimentos da Jusprev foi re-
alizada em 13 de março, na sede da 
entidade, em Curitiba. Participaram 
o presidente do Comitê, Paulo Ro-
berto Vasconcelos, da Associação 
dos Magistrados do Paraná; José 
Roberto Galvão Leite, controller da 
Associação Paulista de Magistra-
dos; Luiz Fernando Baldi, da Asso-
ciação dos Procuradores do Estado 
do Paraná, e a gerente da Jusprev, 
Deborah Traldi Maggio.

Na ocasião, foi ministrada a 
palestra “Mercado de Investimen-
tos” pelos representantes da Infi-
nity Asset Management, o diretor 
de Estratégias e Produtos e Gestor 
de Renda Variável, André Tadeu 
Paes de Souza e o Diretor Comer-

cial, Felipe Vidigal.
Os diretores da Asset, que é a 

responsável pela gestão dos investi-
mentos da Jusprev desde 2009, fize-
ram exposição sobre a gestão dos re-
cursos captados pela entidade e suas 
respectivas aplicações. A partir dis-
so, o Comitê poderá analisar a atual 
situação das aplicações financeiras 
realizadas, com o objetivo de asses-
sorar o Conselho Deliberativo e a 
Diretoria Executiva na tomada de 
decisões.

Durante a reunião, foi pro-
posta a realização de curso sobre 
gestão de investimentos, destina-
do aos membros da Diretoria, dos 
conselhos e do Comitê da Jusprev, 
bem como aos colaboradores da 
entidade.

No entendimento da Conamp, que elaborou nota 
técnica sobre o projeto, o PL 1992/07 traz inúmeros 
prejuízos, entre eles, a privatização da previdência so-
cial, uma vez que o Funpresp terá natureza privada. Se-
gundo a Associação, o modelo sugerido já foi adotado, 
sem sucesso, por países da América Latina como Chile 
e Argentina, onde a gestão privada dos recursos, além 
de elevar os custos de administração, consumiu as re-
servas e provisões garantidoras do pagamento dos be-
nefícios. O insucesso da privatização da previdência 
social resultou na reestatização dos sistemas de aposen-
tadorias chileno e argentino, destaca a nota técnica, en-
tregue a deputados e integrantes do Governo federal.

A Conamp também divulgou nota, em parceria 
com as demais entidades representativas do MP e da 
magistratura sobre o PL.
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AMMP dá boas-vindas aos novos promotores
A Associação Mineira do Mi-

nistério Público (AMMP) promoveu, 
na noite do dia 5 de março, coquetel 
de boas-vindas aos novos promoto-
res de Justiça substitutos no salão de 
festas do edifício-sede. No mesmo 
dia, foi realizada a posse solene pe-
rante a Câmara de Procuradores de 
Justiça.

Os 40 aprovados no 
51º Concurso para 
Ingresso na Carreira, que 
participam de curso de 
preparação no Centro de 
Estudos e Aperfeiçoamento 
Funcional (Ceaf). 
Eles são: 

Amanda Luiza Soares Lopes 
Kalil, Ana Gabriela Brito Melo 
Rocha, Carolina Queiroz de Car-
valho, Daniela Dias Zanatta, 
Diogo Cabral Giordano Garios, 
Eduardo Fantinati Menezes, Em-
manuel Levenhagen Pelegrini, 
Felipe Augusto de Barros Car-
valho Pinto, Flávia Roberti Fer-
reira, Guilherme Silva de Deus, 
Gustavo Henrique Oliveira, José 
Cícero Barbosa da Silva Júnior, 
José Geraldo de Oliveira Silva 
Rocha, Marco Frattezi Gonçal-
ves, Maria Paula Pereira da Ro-
cha, Maria Tereza Diniz Alcân-

A posse foi 
realizada, pela 
primeira vez 
no pilotis da 
Procuradoria-
Geral de Justiça

tara Damaso, Maria Duarte Leão, 
Mariana Lisboa Carneiro, Pedro 
dos Reis Campos, Pedro Henrique 
Andrade Santiago, Philipe Augus-
to de Moura Abreu, Rafael Medei-
ros Antunes Ferreira, Raphael So-
ares Moreira César Borba, Renata 
de Andrade Santos, Renato Ânge-
lo Salvador Ferreira, Roberto Pi-
nheiro da Silva Freire, Rodrigo Au-
gusto Fragas de Almeida, Rodrigo 

Caldeira Grava Brazil, Rodrigo Lio-
nel Barbosa, Susan Kennea de Melo, 
Thiago Fernandes de Carvalho, Tia-
go do Amaral Barbosa, Tiago Tanure 
Costa, Valeria Fernandes Andrade, 
Vinícius Bigonha Cancela Moraes 
de Melo, Vinícius de Oliveira Pinto, 
Wagner Aparecido Rodrigues Dio-
nizio, Walmea Elyze Carvalho, War-
len Henrique Macedo e Weber Au-
gusto Rabelo Vasconcelos.
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A Associação Mineira do Ministé-
rio Público (AMMP) criou a Comissão de 
Defesa de Prerrogativas, direcionada ao 
auxílio e à defesa do associado em “si-
tuações de crise”, bem como da própria 
Instituição, tendo em vista inúmeros 
projetos de lei em tramitação nas casas 
legislativas. Essa comissão é importan-
te instrumento, projetando-se em última 
instância na vigência plena do Estado 
Democrático de Direito e nas garantias 
do cidadão.

Segundo dispositivos legais e constitu-
cionais, o Ministério Público exerce, isola-
damente ou em concurso com outras insti-
tuições, atribuições que estão dentre as mais 
relevantes à manutenção do Estado Demo-
crático. Como sabido, provoca constante 

embate entre os membros do Ministério Pú-
blico e integrantes dos poderes públicos (Le-
gislativo, Executivo e Judiciário) e detentores 
do “poder econômico”, entre outros.

A qualidade da atividade ministerial 
está diretamente ligada à organização ins-
titucional e à defesa das prerrogativas de 
seus membros. “Quanto maior for o receio 
de atuação por parte dos Órgãos de Execu-
ção do Ministério Público, face às pressões 
externas e internas que possam vir a sofrer, 
mais fragilizados serão o Estado de Direi-
to e as garantias do cidadão”, destaca a  1ª 
vice-presidente da AMMP, Shirley Fenzi 
Bertão, que compõe a Comissão, integrada 
pelo presidente  Nedens Ulisses Freire Viei-
ra,  pelo assessor para Assuntos Institucio-
nais, procurador de Justiça Antônio Sérgio 

Tonet, e pelos promotores de Justiça Cás-
sia Virgínia Senra Teixeira Gontijo, Hele-
no Rosa Portes, Jeffer Bedram, Marcos Tofa-
ni Baer Bahia, Marcio Rogério de Oliveira e 
Daniel de Oliveira Malard.

Depois de criada, a Comissão de Defe-
sa de Prerrogativas, “já interveio em apoio a 
colegas de Poços de Caldas, por práticas des-
cabidas do magistrado daquela Comarca, es-
pecialmente no que tange ao assento à direi-
ta do juiz”, informa Shirley.

Para conhecimento e acesso rápido à Co-
missão, além do telefone da AMMP (31) 
2105-4878, do presidente Nedens Ulisses  
(31) 9619-9908 e da 1ª vice Shirley Bertão 
(31) 8857-1761, foi disponibilizado também o 
o telefone (31) 9820-7878, por meio do qual 
poderá ser solicitado o apoio necessário.

Criada Comissão de Defesa de Prerrogativas
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Estão abertas inscrições à sexta 
turma do Curso de Pós-Graduação 
em Inteligência de Estado e Inteli-
gência de Segurança Pública na Fun-
dação Escola Superior do Ministé-
rio Público (FESMP), cujas aulas 
terão início em 27 de abril. A espe-
cialização, reconhecida pelo Minis-
tério da Educação (MEC), é feita 
em parceria com o Centro Univer-
sitário Newton Paiva (instituição 
certificadora) com duração de 360 
horas-aulas.

As aulas serão ministradas em 
um final de semana por mês, às 
sextas-feiras e sábados, na sede da 
FESMP, de 27 de abril próximo a 18 
de maio de 2013, com férias previs-
tas para janeiro. A correção de mo-
nografias será feita em junho e julho 
de 2013. A defesas de monografias 

FESMP abre inscrições para 
cursos de inteligência

está prevista para o período de 1º a 
31 de agosto de 2013. Poderá, facul-
tativamente, haver aulas nos dias 14 
e 15 de junho de 2013. 

A especialização se destina a 
profissionais da área, policiais, pe-
ritos, militares, membros do Minis-
tério Público, magistrados, auditores 
fiscais, bombeiros militares, agen-
tes penitenciários, gestores públicos, 
profissionais de segurança e integran-
tes de órgãos de corregedoria, fiscali-
zação, auditoria, controle e inves-
tigação. As inscrições estão abertas 
na sede da FESMP (Rua dos Timbi-
ras, 2.928, 4º andar (31) 3295-1023, 
fesmpmg@fesmpmg.org.br. Outras 
informações no site www.fesmfmg.
org.br. 

As disciplinas do curso são: In-
teligência – Produção do Conheci-

mento, Contrainteligência, Opera-
ções de Inteligência e Tecnologia, 
Política, Administração, História e 
Direito da Inteligência e Metodo-
logia da Pesquisa, Metodologia do 
Trabalho Científico e Orientação 
Monográfica. O curso vai até 31 de 
agosto de 2013.

Das cinco primeiras turmas 
participaram procuradores e pro-
motores de Justiça, juízes federal e 
de Direito, delegados e agentes da 
Polícia Federal, oficiais e praças 
da Polícia Militar, delegados da Po-
lícia Civil, procuradores da Repú-
blica e do Trabalho, oficiais de In-
teligência da Agência Brasileira de 
Inteligência (Abin), auditores fiscais 
estaduais e federais, analistas de tri-
bunais de Contas da União e do Es-
tado, e agentes penitenciários.

O corpo docente é composto pelo pro-
curador de Justiça Denilson Feitoza, pós-
doutor em Inteligência, Segurança e Direi-
to, doutor em Direito e pesquisador-doutor 
de Inteligência;  delegado federal Alessandro 
Moretti, especialista em Inteligência de Esta-
do e de Segurança Pública; coronel Arismar 
Luz, mestre em Ciências Militares;  George 
Felipe Dantas, doutor em Educação; coronel 
Gilson Libório, mestre em Aplicações Mili-
tares; delegado federal Jerry Antunes de Oli-
veira, especialista em Inteligência de Estado 
e de Segurança Pública; Joanisval Gonçal-
ve, doutor em Relações Internacionais; co-
ronel José Eduardo, especialista em Gestão 
Estratégica da Informação; coronel José Lú-

cio, Alta Especialização para Forças Policiais; 
José Luiz Quadros, doutor em Direito; coro-
nel Marcos Amorim, mestre em Operações 
Militares; delegado federal Marcos David Sa-
lem, especialista em Inteligência de Estado e 
de Segurança Pública; coronel Pedro Busch 
Neto, doutor em Aplicações, Planejamento 
e Estudos Militares;  Raul Grumbach, mes-
tre em Ciências Navais; coronel Roger Matta, 
mestre em Aplicações Militares; perito  Sér-
gio Teixeira, mestre em Engenharia Elétri-
ca; agente federal Vladimir Brito, especialis-
ta em Inteligência de Estado e de Segurança 
Pública; coronel Wilson Cardoso, especialis-
ta em Inteligência de Estado e de Segurança 
Pública, dentre outros.

Outros
A FESMP promove outros 

cursos de capacitação e trei-
namento de Inteligência, Con-
trainteligência e Operações de 
Inteligência, que podem ser mi-
nistrados em todo o Brasil, com 
aulas práticas e carga de oito a 
360 horas. 

A Fundação pode ser contra-
tada, na forma da lei, com inexi-
gibilidade de licitação, dispensa 
de licitação ou contrato particu-
lar, conforme o caso, informa o 
coordenador do curso, procura-
dor de Justiça Denilson Feitoza.

Corpo docente
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Direito do Consumidor – Questões comentadas
Livro do promotor de Jus-

tiça do Ministério Público de 
Goiás Rafael Simonetti Bueno 
da Silva, lançado em dezembro 
do ano passado.   A obra, que in-
tegra a Série Carreiras Públicas,  
foi coordenada pelo promotor 
de Justiça em São Paulo Cleber 
Masson. É da Editora Método.

Os livros  desta coleção têm 
como objetivo colaborar na pre-
paração para os concursos do 
Ministério Público e da Magis-
tratura. As questões foram esco-
lhidas para proporcionar ao can-
didato uma visão ampla do que 
está sendo cobrado em diversos 

Estante

ção da personalidade jurídica 
e infração penal;

•  Temas diversos: Da prote-
ção à saúde e segurança. Da 
prescrição e breves consi-
derações sobre a defesa do 
consumidor em juízo; Das 
práticas comerciais e dis-
posições gerais da prote-
ção contratual; Das práti-
cas abusivas, dos bancos de 
dados e cadastros de con-
sumidores e do orçamen-
to; Da proteção contratu-
al; Das cláusulas abusivas 
e dos contratos de adesão; Das sanções administrativas; e 
Das infrações penais e da defesa do consumidor em juízo.

A
rq

u
iv

o pesso
a

l

A
lez L

a
n

za

Lançamento

 Enéias Xavier lança ‘Do Consentimento no 
homicídio’ no dia 12 de abril

concursos públicos do País.
•  A obra é dividida em 16 ca-

pítulos: Dos Direitos do con-
sumidor; Conceito de con-
sumidor e fornecedor; Da 
Política Nacional de relações 
de consumo; Dos direitos bá-
sicos do consumidor; Da quali-
dade de produtos e serviços, da 
prevenção e da reparação dos 
danos; Da desconsideração da 
personalidade jurídica; Do fe-
nômeno do Recall no CDC; 

•  Temas diversos: conceito de 
consumidor, direitos básicos, 
responsabilidade pelo fato do 
produto, recall, desconsidera-

Por Dentro

O procurador de Justiça Antônio José Leal 
é o novo ouvidor do Ministério Público de Minas 
Gerais. Leal foi empossado no dia 9 de fevereiro, 
em solenidade realizada na sede da Procurado-
ria-Geral de Justiça. Leal substitiu o procurador 
de Justiça Mauro Flávio Ferreira Brandão, que foi 
o primeiro ouvidor da Instituição.

Antônio Leal trabalhou nas promotorias de 
Justiça de Taiobeiras, Brasília de Minas, Peça-
nha e Ponte Nova antes de chegar a Belo Hori-
zonte, em 1984. Foi subcorregedor-geral por mais 
de uma década, além de ter participado de diver-

Antônio José Leal é 
o ouvidor do MPMG

sas diretorias da AMMP. Em seu discurso, 
lembrou sua trajetória e revelou que assu-
miu a função “como no início da carreira, 
abrindo as portas para a população”.

Segundo Antônio José Leal, “não há 
modificação a ser realizada no Órgão. Ele 
caminha sozinho. Está bem estruturado e 
com uma equipe de servidores capacitada. 
Meu pensamento é dar continuidade ao 
trabalho desenvolvido. Por sinal, um tra-
balho invejável, o que gera uma responsa-
bilidade muito grande”.

Leal assumiu no dia 
9 de fevereiro

O promotor de Justiça Enéias 
Xavier Gomes e a Editora Fórum 
lançam, no dia 12 de abril, às 19 ho-
ras, na AMMP, o livro “Do Consen-
timento no homicídio”. A obra se 
destina a profissionais de Direito Pe-
nal e Constitucional, como promo-
tores de Justiça, advogados e juízes.  

Por meio de casos históricos, 
Enéias discorre sobre o tema nas le-
gislações brasileira e alienígena, tra-
tando-se não apenas do consenti-
mento, mas também das principais 
correntes acerca do início e fim da 

vida humana e da proteção à vida. É abordada a tipifica-
ção do homicídio no Código Penal brasileiro, além de serem 
apresentados casos práticos e posições dos tribunais.

A obra sintetiza os pontos de vista favoráveis ao consen-
timento no homicídio, como, por exemplo, as posições de 
Claus Roxin, Günter Jakobs e Enrico Ferri. O autor apresen-
ta sua posição em sentido contrário.

O trabalho também analisou o auxílio ao suicídio e ca-
sos de consentimento indireto, como eutanásia, ortotaná-
sia, distanásia, prática sexual com portador de HIV, utiliza-
ção de material contaminado, práticas esportivas violentas 
fomentadas pelo Estado, greves de fome, recusa de transfu-
são de sangue pelos seguidores da religião Testemunhas de 
Jeová, dentre outros.

A partir desse esforço, Enéias rechaça entendimentos 
que permitem a evaporação da vida com tamanha facili-
dade — e com ela os sonhos, as amizades, as vontades, as 
expectativas e os amanhãs. O ideário da obra é um brado 
pela preservação da vida humana, um apelo à consciên-
cia universal.
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Nedens Ulisses

Nedens Ulisses assume a presidência da AMMP 

Rômulo Ferraz

O procurador de Justiça Ne-
dens Ulisses tomou posse no dia 27 
de fevereiro na presidência da Asso-
ciação Mineira do Ministério Públi-
co (AMMP), em substituição a Rô-
mulo Ferraz.  Com ele assumiram 
Shirley Fenzi Bertão, 1º vice-presi-
dente; João Medeiros Silva Neto, 2º 

vice-presidente; Ed-
son Ribeiro Baêta, 
3º vice-presidente; 
Gilberto Osório Re-
sende, 4º vice-presi-
dente; Selma  Ma-
ria Ribeiro Araújo, 
1º diretor adminis-
trativo; Valéria Du-
pin Lustosa, 2º dire-
tor administrativo; 
Carlos Henrique 
Torres de Souza, 1º 
diretor financeiro; e 
Luiz Felipe de Mi-
randa Cheib, 2º di-
retor financeiro. 
Também foram em-

possados os membros dos conselhos 
Deliberativo e Fiscal.  A AMMP tem 
1.374 associados, entre procurado-
res e promotores de Justiça da ativa, 
aposentados e pensionistas.

Rômulo Ferraz, ao se despedir 
da presidência da AMMP, saudou os 
colegas e fez breve balanço de seus 
dois anos à frente da Casa.  Nedens 
Ulisses falou de seu propósito de 
“levar a Associação para perto dos 
colegas mais afastados e que sofrem 
dificuldades para realizar seu traba-
lho” como um dos principais objeti-

vos da nova diretoria. 
Além do incremento à interio-

rização das atividades da AMMP, o 
novo presidente pretende estimular 
a reflexão dos associados para en-
frentarem e vencerem os desafios 
impostos pelos novos tempos e le-
var adiante as propostas e realidades 
que “ora se apresentam”. 

O presidente da Associação Na-
cional dos Membros do Ministério 
Público (Conamp), César Bechara, 
depois de apresentar a moção de re-
conhecimento da Conamp a Rômu-
lo Ferraz, discorreu sobre a histó-
ria recente do MP, da qual Nedens 
é um dos personagens principais, 
posicionou-se sobre a PEC 37, que 
poderá “instituir um regime poli-

cialesco próprio da ditadura e dos 
regimes totalitários” e conclamou 
os colegas a se manifestarem con-
tra a proposta. O procurador-geral 
de Justiça, Alceu Torres, destacou 
a presença de Nedens à frente da 
AMMP como “uma liderança que a 
Associação precisa”.

O governador Antonio Anasta-
sia ressaltou a relevância da AMMP, 
que tem uma missão mais comple-
xa do que qualquer entidade de 
classe “por seu perfil muito diver-
so. O MP é tutor e garantidor da 
Constituição, defensor da cidada-
nia, do povo e do interesse públi-
co”, o que faz com que a Instituição 
se confunda com seus membros, 
destacou, Anastasia.

Nedens Ulisses
“Levar a 
Associação para 
perto dos colegas 
mais afastados 
e que sofrem 
dificuldades 
para realizar seu 
trabalho”
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Nedens Ulisses assume a presidência da AMMP 

O presidente
Nedens Ulisses esteve à fren-

te da AMMP de 1991 a 1993; foi 
procurador-geral de Justiça de 
2000 a 2004. Foi também mem-
bro do Conselho de Desenvol-
vimento Econômico e Social - 
Grupo Temático da Reforma da 
Previdência; coordenador  do 
Grupo Nacional de Combate ao 
Crime Organizado - Promotor 
de Justiça Francisco José Lins do 
Rego Santos (2001/04); e presi-
dente do Conselho Nacional de 
Procuradores-Gerais de Justiça  
(CNPGJ - 2002/03).

  

Conselhos 
Assumiram o Conselho Delibe-

rativo, da capital - Antônio de Pá-
dova Marchi Junior, Derivaldo Pau-
la de Assunção, Josélia de Almeida 
Santos, Marcos Viola de Carvalho, 
Mario Konichi Higuchi Júnior, Re-
nato Augusto de Mendonça, Rômu-
lo de Carvalho Ferraz; do interior, 
Antônio Henrique Franco Lopes, 
Eduardo Pimentel de Oliveira, Fá-
bio Soares Guimarães Filho, Glau-
cir Antunes Modesto, Ivan Eleutério 
Campos, Breno Linhares Lintz, Ulis-
ses Lemgruber França. Do Conselho 
Fiscal fazem parte: Ângelo Alexan-
dre Marzano, Décio Monteiro Mora-
es, Fernando de Abreu Mendes, Ha-
milton Vieira Santiago, José Maria 
Ferreira de Castro e Maria Fernanda 
Araújo Fonseca.

Antonio Anastasia:
“O MP é tutor 
e garantidor da 
Constituição, 
defensor da 
cidadania, do povo e 
do interesse público” 

“A AMMP não apenas teve uma partici-
pação ativa na formatação do atual perfil ins-
titucional do Ministério Público de Minas e do 
Brasil, mas, em muitos e fundamentais momen-
tos da nossa história, apresentou-se como o ver-
dadeiro motor e condutor dos anseios da classe 
em total sintonia com a aspiração do povo mi-
neiro na constituição de uma sociedade mais 
justa, feliz e segura.”

“De qualquer forma, o momento vivenciado 
pelo Ministério Público é grave e nos preocupa a 
todos. Mas temos talentos e disposição em Minas e 
em todos os recantos do território nacional. Temos 
serviços prestados à sociedade para atestar a efeti-
vidade do nosso compromisso constitucional. Te-

Alguns destaques do 
pronunciamento de Nedens

mos uma entidade nacional forte a nos congregar, a 
Conamp tão bem comandada por nosso presidente 
e querido amigo César Mattar. Temos heróis e líde-
res que nos inspiram. E – isso é indiscutível! – alcan-
çamos a maturidade necessária para o permanente 
exercício da autocrítica institucional e para o indis-
pensável diálogo com a sociedade, as demais insti-
tuições e os outros Poderes da República.”

“Enfim, a vida – individual e institucional 
– exige alteridade, correlação, co-responsabilida-
de com os nossos destinos. A vida é permanente 
trabalho para a construção de um mundo mais 
equânime e justo. É disposição para a solidarieda-
de com o outro, principalmente o mais necessita-
do. É luta. Eterna e emocionante luta.”

Nedens Ulisses:
“De qualquer 
forma, o momento 
vivenciado pelo 
Ministério Público 
é grave e nos 
preocupa a todos. 
Mas temos talentos 
e disposição em 
Minas e em todos 
os recantos do 
território nacional”
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A Lei Complementar 135/2010, co-
nhecida como Lei da Ficha Limpa, vale já 
na eleição deste ano.  Por 7 a 4, em 16 de 
fevereiro, um ano e nove meses depois de 

promulgada, o Supremo Tribunal Fe-
deral (STF)  entendeu que a legislação 
é constitucional e que políticos conde-
nados poderão ter a candidatura bar-

rada já a partir da eleição deste ano.  
Mesmo os políticos que renuncia-

ram ao mandato para escapar 
da cassação ou que foram 

condenados por um cole-
giado de juízes antes da en-
trada em vigor das normas, 

ficam inelegíveis por oito anos. Essa foi a quinta vez 
que o Supremo se reuniu para avaliar a Ficha Lim-
pa, tendo havido dois empates em cinco a cinco 
quando a Corte estava desfalcada de ministros que 
se aposentaram.

Os candidatos com contas rejei-
tadas estarão impedidos de disputar as 
eleições a partir deste ano, segundo o 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE). A de-
cisão (4 votos a 3) aconteceu, em ses-
são de 1º de março.  Atualmente, há 21 
mil candidatos nessa situação, segundo 
a ministra Nancy Andrighi. “A decisão 
que desaprovar as contas de candida-
to implicará impedimento de quitação 
eleitoral. A certidão de quitação eleito-
ral é documento necessário para obten-
ção do registro de candidatura, sem o 
qual o candidato não pode concorrer. 

“Não falamos em prazo”, informou 
o ministro Ricardo Lewandowski. Será 
analisado caso a caso para eventuais li-
berações de candidaturas pelo Tribunal 
se houver rejeição de contas. 

“O candidato que foi negligente e 
não observou os ditames legais não pode 
ter o mesmo tratamento daquele zeloso 
que cumpriu com seus deveres. Assim, a 
aprovação das contas não pode ter a mes-
ma consequência da desaprovação”, com-
pletou Andrighi, ao reafirmar que quem 
teve contas rejeitadas não está quite com 
a Justiça Eleitoral.

Ficha Limpa vale já

Candidatos com contas rejeitadas serão barrados

O placar da votação ficou em sete votos favoráveis 
e quatro contrários aos dois principais dispositivos 
da lei: o que barra candidaturas de pessoas condena-
das por um colegiado de juízes; e o que previa que a lei 
atinge inclusive aqueles que renunciaram ao cargo po-
lítico ou que receberam condenação antes de ela entrar 
em vigor, em junho de 2010.

O STF decidiu que a Ficha Limpa não fere os 
princípios constitucionais da irretroatividade le-
gal e da presunção de inocência. Eles avaliaram que 
as normas de restrição à candidatura não são uma 
pena, mas um requisito para a participação da dis-
puta eleitoral. “Uma pessoa que desfila pela passa-
rela quase inteira do Código Penal, ou da Lei de Im-
probidade Administrativa, pode se apresentar como 
candidato?”, questionou o ministro Carlos Ayres 
Britto, autor do voto que fechou a maioria favorável 
à Ficha Limpa.

Desta vez, o impasse foi evitado graças ao voto da 
novata Rosa Weber.

O  TSE, em 2010, tinha decidido que 
a simples apresentação das contas já seria 
suficiente para a concessão do registro. 
No entanto, o Tribunal deu nova inter-
pretação à legislação eleitoral com vistas a 
evitar contestações de alteração das regras 
para as eleições municipais a menos de 
um ano antes do pleito – o que é proibido.   

Ficou definido que, se as contas fo-
rem rejeitadas depois da posse de um 
candidato, a sanção valeria para as elei-
ções seguintes.

Votaram a favor da decisão os minis-
tros Nancy Andrighi, Marco Aurélio de 
Mello, Cármen Lúcia e o presidente do 
TSE, Ricardo Lewandowski. Gilson Dipp, 
Arnaldo Versiani e Marcelo Ribeiro vota-
ram contra.  

A Justiça Eleitoral exige dos candi-
datos a discriminação de gastos com 
comitês eleitorais, material de campa-
nha, pessoal, entre outros, sendo misto 
o financiamento no Brasil: parte priva-
do e parte com recursos públicos do fun-
do partidário. A sessão definiu as regras 
para as eleições municipais deste ano, em 
termos de arrecadação, gastos e posterior 
prestação de contas. 
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Será mais rígida a fiscalização 
da propaganda eleitoral neste ano. 
Para isso, o Tribunal Regional Elei-
toral de Minas Gerais (TRE-MG) vai 
descentralizar para todos os cartó-
rios municipais o poder de polícia. 
Eles poderão fiscalizar e mandar re-
tirar materiais que estejam em de-
sacordo com a lei.  Também o elei-
tor poderá fazer denúncias on-line, 
apontando irregularidades nas pro-
pagandas. Outros problemas, como 
abuso de poder econômico, deve-
rão ser encaminhados ao Ministé-
rio Público.

Segundo informação das Se-
cretaria Judiciária do TRE-MG, em 
2010 houve uma experiência provei-
tosa de descentralização do poder de 
polícia entre as zonas eleitorais. An-
tes, somente podiam atuar as comis-
sões de propaganda, formadas em 
cidades com mais de uma zona elei-
toral. Em Belo Horizonte, por exem-
plo, eram três juízes para as regiões 
de 18 cartórios. Com a nova regra, se 
houver uma irregularidade na região 
central,  será o juiz da localidade o 
responsável por averiguar e determi-
nar a retirada.

Os municípios com mais de uma 
zona eleitoral terão comissões para 
julgar representações formalizadas 
pelo Ministério Público, partidos ou 
candidatos. Esses grupos também 
tratarão das propagandas de rádio e 
TV, com definição de planos de mí-

O  Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
vai analisar se o Poder Judiciário terá de 
exigir ficha limpa de funcionários comis-
sionados e ocupantes de funções de con-
fiança. A intenção é estender para esses 
cargos as mesmas restrições impostas aos 
políticos. Apresentada pelo conselheiro 
Bruno Dantas em 5 de março, a propos-
ta será discutida e votada pelo plenário. 
Caso seja aprovada, será aplicada à Justi-
ça Federal, Eleitoral, Militar, estaduais e 
de Contas.

O texto da proposta de resolução deter-
mina que, em 90 dias, os tribunais façam le-
vantamento e exonerem os funcionários que 
não preencham os requisitos da Ficha Lim-
pa. Os nomeados para cargos de confian-

TRE promete rigidez na fiscalização
calamidade, emergência ou de pro-
gramas sociais autorizados em lei e já 
em execução orçamentária no exercí-
cio anterior. Essa liberação, no entan-
to, não é aplicável a entidades man-
tidas por candidatos às eleições, que 
ficam  proibidos de oferecer qualquer 
bem a eleitores.

dia. Foram designados cinco juí-
zes – em vez de três – para a comis-
são encarregada dos processos sobre 
propaganda eleitoral.

Segundo resolução da Justiça 
Eleitoral, se for necessário o juiz di-
retor do Foro Eleitoral de Belo Ho-
rizonte poderá solicitar ao TRE a 
designação de outros juízes da Ca-
pital para auxiliar o exame e jul-
gamento de pedidos de registro de 
candidatos. 

Os cidadãos que pretendem con-
correr a um mandato e os eleito-
res devem ficar atentos às restrições 
que entraram em vigor em 1º de ja-
neiro. Segundo calendário do TSE, 
a partir dessa data a administração 
pública está proibida de distribuir 
bens, valores ou benefícios gratui-
tamente. As exceções são estado de 

CNJ, estados e municípios querem 
estender a lei a cargos de confiança

ça ou funções comissionadas deverão, antes 
da posse, declarar por escrito que não se en-
quadram em nenhuma das situações previs-
tas na lei.

Está prevista ainda recomendação para 
que, em 60 dias, os tribunais encami-
nhem às assembleias legislativas dos es-
tados projetos de lei propondo as mes-
mas regras para a seleção de magistrados 
e servidores efetivos. Sugere também a 
proibição de manter, renovar ou prorro-
gar contrato de serviços com empresas 
terceirizadas que coloquem à disposição 
dos tribunais empregados “ficha suja”.

“O que temos é uma demanda ética da 
sociedade que repercutiu com a aprovação 
da Lei da Ficha Limpa, com a declaração de 

constitucionalidade pelo Supremo Tribunal 
Federal e que o CNJ, que tem representado a 
vanguarda na administração pública, não po-
deria deixar apresentar”, afirmou Dantas.

Vários estados e municípios já estão edi-
tando leis que estendem a obrigatoriedade da 
Ficha Limpa para preenchimento de cargos 
de recrutamento amplo ou de confiança, como 
são conhecidos os que não exigem concur-
so público. Mais recentemente, o senador Pe-
dro Taques (PDT-MT) começou peregrinação 
para conseguir a assinatura de 27 senadores 
para apresentação de proposta de emenda à 
Constituição que estenda o conceito da lei 
para a indicação de pessoas a funções e car-
gos de confiança em todos os poderes e em 
todos os níveis de governo. 

É obrigatório o registro de pesquisas de opinião so-
bre os postulantes aos cargos em disputa, que estarão 
disponíveis para o acesso de qualquer cidadão. As en-
tidades ou empresas de pesquisas serão responsáveis 
pelo registro na Justiça Eleitoral.

A propaganda eleitoral na internet, por comícios 
ou outros meios só vai ser permitida a partir de 6 de ju-
lho de 2012, dia seguinte ao registro das candidaturas na 
Justiça Eleitoral. No rádio e na televisão, as campanhas 
começam a ser divulgadas em 21 de agosto. 

 O cadastro de agentes políticos condena-
dos fechou 2011 com 4.584 nomes no Brasil. 
Além deles, também não poderão concorrer 
os políticos que renunciaram para escapar de 
processos de cassação e os que forem puni-
dos por conselhos profissionais.

Para se ter uma ideia da abrangência da 
Lei, nas eleições de 2010, quando sua aplica-
bilidade ainda era uma incógnita, 242 candi-

Pesquisa será registrada

Cadastro de condenados 
tem mais de 4.500 nomes

datos tiveram o registro indeferido com base 
na Ficha Limpa no Brasil. Destes, 165 con-
correram, amparados por recursos do TSE, 
obtendo 8,9 milhões de votos de um total de 
111 milhões de eleitores. A grande maioria, 
no entanto, não conquistou o objetivo pre-
tendido no pleito. De acordo o site “Congres-
so em Foco”,  na ocasião, 151 deles não tive-
ram votos suficientes para se elegerem. 
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Estão abertas as inscrições para a IX 
edição do Prêmio Innovare, que visa identifi-
car e disseminar boas práticas para melhorar 
a qualidade da prestação jurisdicional aos ci-
dadãos. O tema geral deste ano é “Desenvol-
vimento e Cidadania”. As inscrições podem 
ser realizadas até 31 de maio no site da insti-
tuição (www.premioinnovare.com.br).

Na premiação especial, serão reco-
nhecidas práticas relacionadas à “Justiça e 
Sustentabilidade”, em apoio à Conferência 
Internacional Rio+20, que reunirá no Rio 

Prêmio Innovare recebe inscrições
de Janeiro líderes do mundo para discutir 
novas diretrizes para preservação do meio 
ambiente.

Os interessados podem concorrer em seis 
categorias: Tribunal, Juiz, Advocacia, Minis-
tério Público e Defensoria Pública, além do 
Prêmio Especial.

Os vencedores de cada categoria rece-
bem R$ 50 mil (exceto a categoria Tribunal) e 
o ganhador do Prêmio Especial terá oportu-
nidade de participar de intercâmbio para co-
nhecer o sistema judiciário e autoridades da 

área jurídica de outros países.
O prêmio é realizado pelo Instituto In-

novare em parceria com a Secretaria de Re-
forma do Judiciário do Ministério da Justi-
ça, Associação Nacional dos Membros do 
Ministério Público (Conamp), Associação 
de Magistrados Brasileiros (AMB), Associa-
ção Nacional dos Defensores Públicos (Ana-
dep), Associação dos Juízes Federais do Bra-
sil (Ajufe), Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB) e Associação Nacional dos Procura-
dores da República (ANPR). 

O ministro Carlos Ayres Britto 
vai para presidir o Supremo Tribunal 
Federal (STF) a partir de 19 de abril, 
em substituição ao ministro Cezar 
Peluso. A eleição foi uma formalida-
de. Já estava previsto que Ayres Brit-
to assumiria a função,  porque o STF 
respeita o requisito de antiguidade 
na Corte para a escolha do presiden-
te. Ayres Britto não cumprirá os dois 
anos de mandato, porque completa-
rá 70 anos de idade em novembro e, 
por isso, será aposentado. Também 
foi eleito o ministro Joaquim Bar-
bosa como vice-presidente do Tri-
bunal. Ele assumirá a presidência 
do órgão em novembro, no lugar de 
Ayres Britto.

Em seu discurso, após a elei-

Curtas e Boas

Conamp empossa nova diretoria

Nedens Ulisses, ao lado do Bechara, 
na posse dia 14 de março
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A Associação Nacional dos 
Membros do Ministério Público (Co-
namp), em Assembleia Geral Ordi-
nária, empossou formalmente os no-
vos membros da diretoria e conselho 
fiscal da entidade. A solenidade, da 
qual participaram o presidente da 
Associação Mineira do Ministério 

A eleição foi realizada em Bra-
sília e contou com a presença dos 
representantes das 28 associações 
afiliadas. A Confira abaixo a compo-
sição completa da chapa União:

Diretoria: Presidente: César Be-
chara Nader Mattar Júnior (Pará);  
1ª Vice-Presidente: Norma Angéli-
ca Reis Cardoso Cavalcanti (Bahia);  
2° Vice-Presidente: Victor Hugo Pal-
meiro de Azevedo Neto (Rio Gran-
de do Sul);  Secretário-Geral: Viní-
cius Gahyva Martins (Mato Grosso);  
Tesoureiro: José Silvério Perdigão de 
Oliveira (Minas Gerais).

Conselho Fiscal:  Presidente: Ri-
naldo Reis Lima (Rio Grande do Nor-
te); Vice-Presidente: Wanderlei Car-
valho da Silva (Paraná); Secretário: 
Edson Azambuja (Tocantins); Mem-
bros Marcello Souza Queiroz (Espíri-
to Santo) e Alexandre Magno Benites 
de Lacerda (Mato Grosso do Sul).

Público (AMMP), Nedens Ulisses,a 
primeira vice-presidente Shirley Fen-
zi Bertão e o assessor José Silvério 
Perdigão, foi realizada no dia 14 de 
março. César Mattar Jr. assumiu no-
vamente a presidência da Conamp e 
ficará no cargo até 2014.  Perdigão é 
tesoureiro da Conamp.

Concorrendo pela chapa União, 
César foi eleito, assim como a dire-
toria e o conselho fiscal, por aclama-
ção, pelo conselho deliberativo, em 
6 de dezembro de 2011. “A reeleição 
por aclamação não só coroa os acer-
tos, mas também redobra as nos-
sas responsabilidades. A Conamp já 
passou, ao longo de sua história, por 
diversos momentos políticos. Altos 
e baixos, êxitos e derrotas, conver-
gências e conflitos. Mas, em nenhum 
momento, a Conamp se desviou de 
sua missão, de seus interesses”, disse 
César ao ser reeleito.

Ayres Britto é o novo presidente do STF
ção, Ayres Britto,  disse que procura 
“olhar compartilhadamente e conta-
rei com cada um dos senhores para 
levar a bom termo, rigorosamen-
te nos termos da Constituição, essa 
digníssima incumbência de presidir 
as duas instituições. Tenho o confor-
to ético de contar com o vice-presi-
dente Joaquim Barbosa”.

Ayres Britto é sergipano e  formou-
se em Direito pela Universidade Fede-
ral de Sergipe em 1966, onde também 
fez curso de pós-graduação para Aper-
feiçoamento em Direito Público e Pri-
vado. Na Pontifícia Universidade Cató-
lica (PUC) de São Paulo, fez mestrado 
em Direito do Estado e doutorado em 
Direito Constitucional. Atuou como 
advogado e ocupou cargos públicos 

em seu estado natal como os 
de consultor-geral do Estado, 
procurador-geral de Justiça 
e procurador do Tribunal de 
Contas. Foi professor em vá-
rias universidades.

Integra o STF desde ju-
nho de 2003. Foi relator de 
ações nas quais o tribunal 
decidiu questões polêmicas, 
como a liberação das pes-
quisas com células-tronco embrio-
nárias, a demarcação integral e con-
tínua da área indígena Raposa Serra 
do Sol, em Roraima, e o reconheci-
mento da união estável entre pesso-
as do mesmo sexo. De maio de 2008 
a abril de 2010, presidiu o Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE). 
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Ayres Britto  
integra a Corte 
desde junho de 
2003
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O ex-presidente da Asso-
ciação Mineira do Ministério Públi-
co (AMMP) e membro da Academia 
Mineira de Letras, Luiz Carlos Abrit-
ta, e sua esposa Conceição Parreiras 
Abritta, também acadêmica, com-
põem a antologia poética bilingue 
“Ecrivains Contemporains du Minas 
Gerais”, lançada no Salão do Livro, 
em Paris, no dia 13 de março. Trinta 
e três escritores mineiros participam 
da obra, coordenada por Diva Pare-
si, delegada da Académique de Art, 
Sciences et Lettres de Paris.  No dia 
14, foi aberta a mostra “Brasil Art in 
Paris” e instalado oficialmente o Sa-
lão do Livro de Paris.

Para a antologia, foram selecio-
nados dois poemas de cada e en-
caminhada pequena biografia dois 
dois, informa Abritta.

No mês de maio, Luiz Abrit-
ta e Conceição Parreiras receberão 
da Academia du Mérite et Dévou-
ment Français, na capital france-
sa, a Médaille de Vermeil pelos ser-
viços prestados às artes e à cultura.  
A solenidade será realizada nos Sa-
lões Nobres do Intercontinental Ho-
tel com a presença do presidente da 
França, Nicolas Sarkozy.

Em agosto, Abritta e Conceição 
vão participar do Encontro Interna-
cional de Poetas e Trovadorese, Con-
cepcion, no Chile.

Abritta é membro também do 
Instituto Histórico e Geográfico de 
Minas Gerais, da Academia Munici-
palista de Letras, da União Nacional 
dos Trovadores, dentre outros. Con-
ceição também é acadêmica. Foi re-
eleita presidente da Academia Femi-
nina de Letras, onde tomou posse no 
dia 5 de março.

Luiz Carlos Abritta e Conceição Parreiras lançam
antologia poética em Paris e recebem medalha

São muitas medalhas e placas 
recebidas pelo casal pela 
participação em concursos
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Outras informações pelo telefone  (31) 3212-4656. 
O IHG fica na Rua dos Guajajaras, 1.268, Lourdes, em Belo Horizonte.

Luiz Carlos Abritta é presiden-
te da comissão organizadora do Ci-
clo de Palestras Celebrando a Itália, 
promovido pelo Instituto Geográfi-
co e Histórico (IGH), em comemo-
ração ao 150º aniversário da unifi-
cação italiana. 

O ciclo teve início em junho do 
ano passado, quando foram reali-
zados seis encontros. Neste ano, se-
rão promovidas sete sessões. Den-
tre as palestras a serem ministradas, 
estão “A influência italiana no pa-
trimônio cultural de Minas Gerais 
e a imprensa italiana em Belo Ho-
rizonte”, com o promotor de Justi-
ça Marcos Paulo de Souza Miranda 
e Geralda Nelma Costa, mestran-
da da UFMG;  “Arquitetura italiana 
em Belo Horizonte”, com Floriano 
Lima Nascimento, do IGH; e “O tra-
balho artístico de artesãos italianos 
na construção dos edifícios da Praça 
da Liberdade”, com Fernando Antô-
nio Xavier Brandão, do IGH.

Celebrando a Itália

Cultura

AMMP promove palestra-show em homenagem às mulheres

Montgomery, 
ginecologista, 
professor, escritor 
e consultor sobre 
sexualidade e 
reprodução
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A Associação Mineira do Ministério Público (AMMP) promoveu, no fi-
nal da tarde do dia 12 de março de segunda-feira, a palestra-show “Mu-
lher, suas dores, seus amores” com o ginecologista-obstetra Malcolm 
Montgomery.  O evento que teve apoio do Ministério Público Estadual e 
da SicoobJUS-MP Cooperativa de Crédito,  fez parte das comemorações 
do Dia Internacional da Mulher. 

Malcolm é professor, delegado da Sociedade Brasileira de Sexualidade 
Humana e da  Sociedade Brasileira de Ginecologia Endócrina, con-
sultor de revistas e programas de TV e rádio sobre sexualidade 
e reprodução. É também autor dos livros Mulher, O Novo Pai, 
Dez Amores e Toques Ginecológicos, dentre outros. 
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O Ministério Público regula-
mentou sua competência de promo-
ver audiências públicas para auxiliar 
nos procedimentos sob sua respon-
sabilidade e na identificação deman-
das sociais. 

A regulamentação se deu em re-
solução aprovada no dia 29 de mar-
ço pelo Plenário do Conselho Nacio-
nal do Ministério Público (CNMP). 

As audiências serão abertas a 
qualquer cidadão para discussão de 
situações das quais decorra ou possa 
decorrer lesão a interesses difusos, 

Audiências públicas são regulamentadas
coletivos e individuais homogêneos. 
A finalidade das audiências públicas 
é coletar elementos que embasem a 
decisão do MP quanto à matéria ob-
jeto da convocação.

Segundo o texto, o Ministério 
Público pode receber auxílio de en-
tidades públicas para custear a reali-
zação dessas reuniões, mediante ter-
mo de cooperação ou procedimento 
específico, com a devida prestação 
de contas.  Está previsto ainda que as 
audiências públicas serão precedidas 
da expedição de edital de convoca-

ção com informações, como data, ho-
rário e local da reunião, no mínimo.

 O documento de convocação da 
audiência deverá também apresentar 
o objetivo e a forma de cadastramento 
dos expositores, além da forma de par-
ticipação dos presentes. Ao edital será 
dada a publicidade possível, sendo fa-
cultada sua publicação em Diário Ofi-
cial e obrigatória a publicação no site, 
bem como a afixação na sede da uni-
dade do Ministério Público, com ante-
cedência mínima de dez dias úteis, se-
gundo informações do CNMP.

que  o queijo mineiro não pode ser co-
mercializado fora do Estado.  

Filmado nas regiões do Serro, 
Serra da Canastra e Alto Paranaíba, 

o documentário re-
trata a visão de pro-
dutores, comerciantes, 
cientistas e atravessa-
dores sobre a situação 
do queijo mineiro.  

Essa é a terceira 
edição do Cinema na 
AMMP. Na primeira, 
foi apresentado “Ba-
tismo de Sangue”, de 

Helvécio Ratton. Na segunda, foi feita 
a pré-estreia mineira de “Esse homem 
vai morrer, um faroeste caboclo”, do ci-
neasta Emílio Gallo.  

O projeto Cinema na AMMP foi 
retomado com a exibição do filme “O 
Mineiro e o Queijo”, do cineasta Helvé-
cio Ratton, no dia 21 de março. O do-
cumentário conta a his-
tória da fabricação do 
queijo artesanal de Mi-
nas, Patrimônio Cultural 
Imaterial Brasileiro, se-
gundo o Instituto do Pa-
trimônio Histórico e Ar-
tístico de Minas Gerais 
(Iphan) e como a Lei Fe-
deral 1952 afeta a produ-
ção e venda do produto.

Segundo Helvécio, a ideia de fazer o 
filme veio depois que o queijo foi consi-
derado patrimônio cultural. O tom po-
lítico do documentário  aconteceu por 

Cinema na AMMP exibe 
 “O Mineiro e o Queijo”

A Associação Mineira do Ministério Público 
(AMMP) já está recebendo as inscrições para o X Con-
gresso Estadual do Ministério Público, que será reali-
zado de 23 a 25 de maio, no Grande Hotel Tauá, em 
Araxá. O tema do encontro é “Reflexões contemporâ-
neas sobre a identidade institucional”.  

Na edição passada, em 2010, o tema do congresso 
realizado em Belo Horizonte foi “O Desafio do Novo 
Processo e o MP”. O número de teses inscritas foi recor-
de. Compareceram ao encontro mais de 300 promoto-
res e procuradores de Justiça e foram promovidas pales-
tras, conferências e reuniões do Conselho Nacional do 
Ministério Público (CNMP) e da Associação Nacional 
dos Membros do Ministério Público (Conamp). 

As inscrições podem ser feitas no site www.ammp.
org.br/xcongresso. 

Associação recebe 
inscrições para o 

X Congresso Estadual

A Associação Mineira do Ministério 
Público (AMMP) estreou na noite do dia 9 
de março, na TV Comunitária de Belo Ho-
rizonte (canal 6 da NET; canal 13 - Oi; e 
no site www.tvcbh.com.br) o programa A 
Voz do Ministério Público, que será exibido 
quinzenalmente. 

No primeiro programa, os entrevista-
dos foram o presidente da AMMP, Nedens 

A Voz do Ministério Público está no ar

A finalidade 
das audiências 
públicas é coletar 
elementos que 
embasem a decisão 
do MP quanto à 
matéria objeto da 
convocação

Em Dia

curador regional Eleitoral Felipe Peixoto e o 
promotor de Justiça Marcelo Milagres,  pre-
sidente da Fundação Escola do Ministério 
Público de Minas Gerais (FESMP/MG)

O programa A Voz do Ministério Públi-
co será exibido nos mesmos canais às terças 
e quintas-feiras, às 20 horas; aos sábados, às 
13 horas; e aos domingos, às 8h30.

O jornalista Benny Cohen é o entrevistador.

Ulisses, e o ex-presidente Rômulo Ferraz. 
Foram discutidos  temas como valorização 
da carreira, segurança e condições de tra-
balho, interiorização das ações da Associa-
ção e eleição direta para procurador-geral 
de Justiça.

O segundo programa, que foi ao ar no 
dia 20 de março, abordou a  Lei da Ficha 
Limpa e contou com a participação do pro-
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Artigo / Marcelo de Oliveira Milagres*

O mundo contemporâneo vi-
vencia diversos, intensos e complexos 
desafios. A apropriação privatística e 
irracional da natureza vem propor-
cionando perversas e conhecidas con-
sequências. Centenas de conflitos in-
ternos e externos, devastando países e 
destruindo esperanças, ilustram a di-
fícil situação de inúmeros refugiados, 
uma população nômade, à margem da 
sua própria condição de ser humano. 

O homem precisa sentir-se abriga-
do, protegido, resguardado do cotidia-
no. Por mais que se abrigue em ideias, 
convicções ou sonhos, ele necessita de 
um teto. O morar não é uma inven-
ção do cotidiano - o morar faz parte da 
própria natureza humana. 

A expressão “sentir-se em casa” re-
vela o conforto e a necessidade da se-
gurança de um espaço de intimidade. 
A casa é também o lugar da vida, do 
seu livre desenvolvimento.

O “estar no mundo” pressupõe um 
espaço de realizações, interseções e 
também de recanto e resguardo. A casa 
é o nosso espaço vital, nosso canto no 
mundo. A moradia constitui uma di-
mensão fundamental da existência hu-
mana, lugar de encontro do ser huma-
no consigo e com o outro. 

Para Henri Lefebvre (LEFEBVRE, 
Henri. A revolução urbana. Trad. Sérgio 
Martins. Belo Horizonte: UFMG, 1999, 
p. 81), “o ser humano não pode deixar 
de edificar e morar, ou seja, ter uma mo-
rada onde vive sem algo a mais (ou a 
menos) que ele próprio: sua relação com 
o possível como com o imaginário”.

As atuais contrariedades e excessos 
do capitalismo, causadoras de uma tor-
menta financeira sem precedentes, de-
safiam as certezas de uma economia 
globalizada. A acentuada e desorga-
nizada ocupação dos espaços urbanos 
exclui massa de pessoas, gerando uma 
população marginalizada, não proprie-
tários e não possuidores que, precaria-
mente, lutam por espaços de dignida-
de. Aponta Diane Roman (ROMAN, 
Diane. Le droit public face à la pauvre-
té. Paris: LGDJ, 2002, p. 426) que o ho-
mem é um animal social, cuja segu-
rança deve ser garantida a fim de que 
sua liberdade possa ser exercida. O di-
reito à satisfação de suas necessidades 
fundamentais constitui direito natural 
a ser realizado, inclusive o espaço de 
morada que procede diretamente da 
dignidade da pessoa humana. 

O relatório global sobre assenta-
mentos humanos, elaborado pelo Habi-

Direito à moradia
tat, Escritório das Nações Unidas para 
Assentamentos Humanos, diagnosti-
cou que, no ano de 2008, pela primeira 
vez na história da humanidade, a po-
pulação urbana ultrapassou a rural.

Há uma sensação de encolhimen-
to do mundo: os espaços parecem cada 
vez mais escassos diante das mais com-
plexas e crescentes necessidades huma-
nas. Como garantir o valor incomen-
surável da vida humana em um espaço 
de expansão limitada, que é o solo ur-
bano? Como assegurar acesso à ne-
cessidade vital de moradia?

No Brasil, o diagnóstico de ex-
pressiva ausência de moradias no es-
paço urbano revela problema maior: 
a realidade das favelas, os extensos 
aglomerados, os assentamentos irre-
gulares, as áreas de risco, e um univer-
so de pessoas que não ocupam digna-
mente um espaço, que não possuem 
um habitat, onde lhes seria possível 
a existência corporal e o desenvolvi-
mento espiritual. Esse é um dos hori-
zontes a atrair o olhar criterioso, aten-
to e inquieto do jurista. A crise dos 
espaços de realização e o livre desen-
volvimento da pessoa humana tam-
bém são problemas para o Direito. 

O mundo realmente encolheu? 
Não subsistem mais espaços nas ci-
dades, nas ruas e nas casas? O que 
é moradia? Confunde-se com resi-
dência, domicílio, posse ou proprie-
dade? Existiria um direito de perso-
nalidade à moradia como categoria 
jurídica autônoma? E ainda: a mo-
radia seria muito mais que o local 
onde vive o ser humano? 

Manuel Veiga de Faria (FARIA, 
Manuel Veiga de. Elementos de direito 
urbanístico. Coimbra: Coimbra Edito-
ra, 1977. p. 16) bem acentua que a mo-
radia é o elemento que “modela o pró-
prio homem, o condiciona e o motiva, 
e com tal significação o problema ur-
banístico e habitacional assume uma 
importância transcendente e uma nova 
dimensão – a dimensão humana”.

O problema não pertence ape-
nas aos urbanistas, aos economistas, 
aos sociólogos. Alcança também os 
juristas, sobretudo no Brasil, onde 
a rápida e desordenada urbaniza-
ção, aliada a um capitalismo tardio, 
com elevada concentração de ren-
da, acentua o problema da moradia, 
que, por si só, afigura-se complexo.  

Pode-se afirmar que o direito à 
moradia transcende a ideia de presta-
ção estatal ou particular e também não 

se restringe a uma função de defesa. O 
destinatário a um espaço essencialmen-
te propício à proteção de sua dignidade 
é a pessoa em si, independentemente de 
um contraponto com o Poder Público 
ou com poderes privados. O ser huma-
no é artífice do seu espaço, e o direito à 
moradia deve ser compreendido como 
categoria autônoma de direito de perso-
nalidade. A casa é o espaço do eu, mas 
também do outro. A moradia é o local 
do encolhimento, mas também da ex-
pansão e da realização da afetividade 
familiar. Fora de sua solidão, é na pro-
ximidade afetiva que o ser humano en-
contra as condições de sua integridade, 
sendo a casa o locus privilegiado. O de-
safio contemporâneo é pensar e efetivar 
mecanismos de realização desse direi-
to além das conhecidas formas contra-
tuais e programas governamentais, dos 
institutos do bem de família, usufruto, 
direito real de habitação, concessão de 
uso especial para fins de moradia, usu-
capião e muitos outros mecanismos de 
legitimação de posse. Nesse sentido, a 
V Jornada de Direito Civil, organizada 
pelo Conselho da Justiça Federal (CJF), 
nos dias 9 a 11 de novembro, aprovou o 
enunciado por mim proposto, segundo 
o qual o conteúdo dos parágrafos quar-
to e quinto do art. 1228 do Código Civil 
pode ser objeto de pretensão autônoma, 
não se restringindo à matéria de defesa. 

Enfim, por mais que o ser humano 
tenha mobilidade sem fronteiras, é ma-
nifesta também sua necessidade de fi-
xar-se, encolher-se e realizar-se em al-
gum canto do mundo. 

* Promotor de Justiça; assessor do Corregedor-Geral do 
Ministério Público, mestre e doutor pela UFMG, professor 
de Direito Civil na Faculdade de Direito Milton Campos e 
Presidente da FESMP/MG

Marcelo Milagres:
“No Brasil, o 
diagnóstico 
de expressiva 
ausência de 
moradias no 
espaço urbano 
revela problema 
maior: a realidade 
das favelas, 
os extensos 
aglomerados, os 
assentamentos 
irregulares, as 
áreas de risco, 
e um universo 
de pessoas que 
não ocupam 
dignamente um 
espaço”

Publicado no caderno Direito e Justiça do Estado de Minas do dia 19 /03/12
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Alberto Bogliolo venceu mais um desafio. Ele participou, no dia 4 de março, da XIX Supermaratona do Rio 
Grande, prova de 50 quilômetros, realizada na cidade de Rio Grande, no Rio Grande do Sul. Bogliolo completou a 
prova em 4h15min, o que lhe valeu o quadragésimo lugar. Ele foi o sétimo na faixa etária de 35 a 39 anos.

 A largada foi no Balneário Cassino e seguiu até a cidade do Rio Grande, a 23km de distância. Os últimos sete qui-
lômetros foram nas areias da Praia do Cassino.

O Circuito das Estações Adidas, uma das 
provas mais disputadas do calendário esporti-
vo da capital mineira, abriu 2012 com a ‘Cor-
rida é arte’ no dia 11 de março.  A prova ho-
menageou quatro pintores: Pablo Picasso, 
Paul Cézanne, Georges Braque e Tarsila do 
Amaral. As obras dos artistas puderam  ser 
conferidas em reproduções no trajeto em que 
foi realizada a corrida. A novidade foi a me-
dalha em forma de mandala.

Também foi novidade e agradou muito os 
participantes a divisão das largadas. Os par-
ticipantes dos 5 e dos 10km largaram em 
horários distintos. Quem disputou a prova 
maior, teve mais espaço para correr.

As outras etapas do Circuito das Estações 
já têm data marcada. Dia 17 de junho será a 
etapa Inverno. A Primavera chegará no dia 19 
de agosto. Fechando o circuito, a etapa Verão 
será realizada em 25 de novembro.

Outras corridas a serem realizadas 
no mês de abril em Belo Horizonte são:  
Asics Golden Four, dia 1º; Ecorun, dia 15; 

Bogliolo representa a 
AMMP em terras gaúchas

Circuito das Estações 
abre calendário de 

corridas em BH

Circuito Athenas; dia 29.
A AMMP acredita no esporte como fer-

ramenta de promoção à saúde. “Uma vida 
ativa melhora a auto-estima, a capacidade 
mental, o nível de concentração, além de me-
lhorar o nível de colesterol e evitar doenças 
crônicas, como as cardíacas”, alerta o diretor 
de Esportes, Gilberto Osório.

Faça parte da Equipe AMMP de Corrida 
de Rua.
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